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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2024 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2024 

Objeto: Contratação de empresa especializada para ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DA 
CONSTRUÇÃO DE TERMINAL AEROPORTUÁRIO DE PASSAGEIROS, NO MUNICÍPIO DE SÃO 
BENTO/MA. 

Data e hora de abertura da sessão pública: 02/10/2024 às 08h 
 

Local: https://licitanet.com.br/, horário de Brasília/DF. 

Exclusiva ME/EPP ☐ Sim ☒ Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ☐ Sim ☒Não 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até 27/09/2024 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser 
encaminhados exclusivamente por meio eletrônico via internet, para a plataforma do licitanet e para o 
endereço cplsaobento@hotmail.com, conforme Lei nº 14.133/2021. 

https://licitanet.com.br/
mailto:cplsaobento@hotmail.com
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2024 
 

EDITAL 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO, por intermédio da Comissão de Contratação, através do 
Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público para conhecimento de 
todos que realizará no sistema Licitanet, às 08:00h do dia 02 de outubro de 2024, Licitação na 
modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de empreitada 
por preço unitário, de interesse da Prefeitura Municipal de São Bento, visando a contratação de empresa, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
A licitação será regida pela LEI 14.133/2021, e, LEI COMPLEMENTAR Nº123 DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital e pelas cláusulas 
e condições abaixo declinadas. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de São Bento, designado Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“LICITANET”, constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/. 
 
Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame.  
 
Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo 
à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar 
o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.  
 
O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do 
presente Edital. 
 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 
 
1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DA 
CONSTRUÇÃO DE TERMINAL AEROPORTUÁRIO DE PASSAGEIROS, NO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO/MA, 
conforme as especificações descritas no Anexo I deste Edital 
1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de R$ 41.400,00 (quarenta e um mil e 
quatrocentos reais). 
1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO I deste Edital 
e as normas vigentes que a ele se aplicarem. 
1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 
 

https://licitanet.com.br/
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2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo específico do sistema LICITANET. 
 
2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITANET, documentação com o intuito 
de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do Edital, caso 
não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita Federal. 
 
2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 
 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 
de licitação; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
g) O impedimento de que trata o item c  será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
h) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens b e c poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 
da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 
i) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.  
 
2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de: 
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 
ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, 
art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de 
junho de 2010);  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 
órgão contratante. 
 
2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento de licitar, aplicada por Órgãos 
Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem prejuízo da abertura de procedimento 
administrativo para possível aplicação de penalidade.  
 
 
3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME  
 
3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de São Bento, designado Pregoeiro, 
que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar 
impulso ao procedimento licitatório, conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações 
e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da proposta em relação aos 
requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as 
condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.  
 
4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, a comissão de contratação 
e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o 
provedor do sistema eletrônico.  
 
4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico 
https://licitanet.com.br/.  
 
4.3 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível.  
 
4.4 A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 
de acesso. 
 
4.5 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este 
Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.6 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao 
Pregão até o momento da homologação do certame. 
 

https://licitanet.com.br/
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4.7 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 
 
5 DA SESSÃO PÚBLICA  
 
 
5.1 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha.  
 
5.2 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha.  
 
5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.  
 
5.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública.  
 
5.5 Nessa etapa de apresentação da proposta pelo licitante, não haverá ordem de classificação das 
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao julgamento das propostas. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA  
 
6.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
  
6.2 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. Os 
documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados após o encerramento da etapa 
de lance, conforme previsto neste edital (art. 63, II da Lei 14.133/2021). 
 
6.3 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
 
a) A declaração falsa relativa a habilitação e proposta sujeitará o Licitante às sanções previstas na 
legislação e neste Edital. 
 
6.4 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances e solicitação do pregoeiro.  
6.5 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a negociação. 
 
 
7. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS  
 
7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
 
7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes.  
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8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

  
8.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.  
 
8.2 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.  
 
 
9. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA  
 
9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 
 
9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
 
9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 
 
9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
 
9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
10. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA  

  
10.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
10.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 
 
10.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.  
 
10.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
10.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
10.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
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11.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto – onde 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 
julgamento adotado no edital. 
 
11.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
11.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %. 
 
11.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
11.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
 
11.6 Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 
 
11.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 
12 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES  
12.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
12.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
13 OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
13.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 
art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido 
no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.  
 
13.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 
 
13.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
 

13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, estando de acordo 
com as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as exigências do 
Edital. 

11. MODO DE DISPUTA  

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
 
13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação no edital, observado o seguinte: 
13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados os prazos 
para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições 
estabelecidas no edital. 
 
13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no 
sistema, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos 
documentos complementares. 
 
13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 
disposto no Edital e Projeto Básico. 
13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
 
a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de habilitação, no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da proposta ou na inabilitação do 
Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 
 
13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas 
ofertas das demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 
 
13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 
 
13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação 
técnica deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração de 
vencedor, para o seguinte endereço: 
 

 
 
 
13.9 Será desclassificada a proposta que: 
 

Prefeitura Municipal de São Bento - CNPJ.: 06.214.258/0001-77 

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações  

Praça da Matriz, n° 185, bairro Matriz, no Prédio da Prefeitura Municipal de 
São Bento, Sala de Reuniões da Comissão de Licitação - CEP: 65.235-000 
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a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; 
b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar preço final 
superior ao valor estimado pela Administração. 
c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com 
os de mercado; 
d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 
ter mais de um resultado; 
e) Que não atendam as condições previstas no Projeto Básico; 
f) Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, de forma 
inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 
g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas. 

h) Não apresentarem a descrição detalhada do item ofertado em conformidade com as especificações 
constantes do Anexo I deste Edital, preço unitário em algarismo e valor total da proposta em algarismo e por 
extenso, em Real (R$), com no máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos os lucros e todas as 
despesas incidentes, essenciais para o serviço objeto deste Pregão, bem como a planilha de composição de 
custos, cronograma físico financeiro, BDI e encargos sociais 
 
 
13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade do 
Licitante, não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da presente 
Licitação, sob pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 
 
13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas caso 
tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a 
aquisição para o órgão. 
 
13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
 

 
14.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às seguintes condições: Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac- símile, e-
mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa 
licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais como: impostos, 
frete, seguros e demais encargos necessários à execução do contrato. 
a) Valor unitário e total estimado para a prestação dos serviços. 
b) Descrição detalhada do item ofertado em conformidade com as especificações constantes do Anexo I deste 
Edital, preço unitário em algarismo e valor total da proposta em algarismo e por extenso, em Real (R$), com 
no máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais 
para o serviço objeto deste Pregão, bem como a planilha de composição de custos, cronograma físico 
financeiro, BDI e encargos sociais. 
 
14.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 

14 A PROPOSTA DE PREÇOS 
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das propostas. 
14.3 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis 
de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 
 
15. DA HABILITAÇÃO  
15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema. 
15.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consolidada ao site 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral da 
União; 
b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) 
do Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário nº 1793/2011, 
c) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do 
Tribunal de Contas da União; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e 

 
e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com base 
na Lei. nº 14.133/2021. 

15.3 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em licitações 
ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática da empresa do 
certame, mediante recusa de sua proposta. 
15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
15.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
15.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
15.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
15.9 Declarações disponibilizadas no sistema LICITANET: 

I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente 
da obrigação de declarar o fato superveniente; 

II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz (Lei nº 9.854/1999); 

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no Edital 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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e que atende aos requisitos de habilitação; 
IV. Declaração de elaboração independente de proposta; 
V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 

trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus 
dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil 
e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; 
do art. 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de 
Palermo) e das Convenções da OIT nº 29 e 105. 

 
15.10 As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema 
LICITANET. 
 
15.11 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 
f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, e ainda: 

 
f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

 
f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

 
f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

 
f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 
da licitação. 

 
g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


12 

Fls. Nº   

Proc. Nº 104/2024    

Rubrica    

 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

CNPJ nº 062142580001-77 

 

 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

 
i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da  
consolidação respectiva. 

 
j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente quando a atividade assim o exigir. 

 
k) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dos sócio/proprietários; 

15.12 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será 
a seguinte: 

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante. 
b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o 
disposto na CLT com alterações da Lei nº 12.440/2011; 
d) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta quadro de 
Sócios, emitido nos últimos 30 (trinta) dias; 
f) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

15.12.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
15.13 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos: 
 
15.13.1. Certidão atualizada de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) junto 
ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA para os serviços propostos, se as 
empresas licitantes forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente inscritas no CREA de origem, 
deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado Maranhão, em conformidade com o que 
dispõe a Lei N° 5.194 de 24/12/66, em consonância com o artigo 1° - Item II da Resolução n° 413 de 27/06/97 
do CONFEA. 
 
15.13.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 
licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da presente licitação; 
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15.13.3  Quanto à capacitação técnico-profissional:  Comprovação de que os Responsáveis Técnicos indicados 
são detentores de Atestado(s) de Capacidade Técnica expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, averbado pelo CREA,  que comprove(m) ter o profissional executado serviços com características 
técnicas semelhantes ao objeto desta licitação; 
 
15.13.3.1. Para profissional responsável pelo Projeto Executivo, de Reforma de Praça, serão aceitos somente 
atestados ou certidões, compatível com o objeto desta Licitação e devidamente comprovados em certidões de 
acervos técnicos averbados no CREA, conforme abaixo:  
 

 Coordenador Técnico – Engenheiro Civil ou Arquiteto com experiência mínima de 05 (cinco) anos 

comprovada em coordenação de projeto de edificação;  

 

15.13.4. Comprovante de que os profissionais detentores dos atestados de capacidade técnica citados no item 
anterior são integrantes do quadro permanente da licitante na data da licitação;  
 

15.13.4.1. A comprovação de vínculo profissional com a empresa licitante poderá ser 
demonstrada através de carteira de trabalho, Contrato de Prestação de Serviço ou Contrato Social, registrado 
no CREA, ou ainda pela Certidão de Registro da licitante no CREA, desde que nesta Certidão conste o nome do 
profissional, ou Declaração de Contratação Futura, todos os contratos devem ser averbados pelo CREA. 
 
15.13.5. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA não explicitar com clareza os serviços 
objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado 
e reconhecido pelo CREA; 
 
15.13.6. Deverão constar dos atestados de capacidade técnica, ou das certidões expedidas pelo CREA, em 
destaque, os seguintes dados: data de início e término das OBRAS; local de execução; nome do contratante e 
da CONTRATADA; nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA; 
especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. 
 
15.13.7. Não serão aceitos atestados de Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria 
Técnica de OBRAS. 
 
15.13.8. Compromisso de participação do pessoal técnico qualificado, no qual os profissionais indicados pela 
PROPONENTE para fins de comprovação de capacitação técnica, declarem que participarão, 
permanentemente, a serviço da PROPONENTE, das OBRAS objeto desta licitação.  
 
15.13.9. Declaração de que a empresa se responsabiliza por todos os encargos trabalhistas, previdenciárias e 
demais encargos, inclusive, acidentes de trabalho; 
 
15.13.10. Declaração do profissional detentor do Atestado de Capacidade Técnica que integrará a equipe 
técnica responsável pela execução dos serviços e de que administrará pessoal e diretamente os trabalhos 
objeto deste Edital e seus Anexos. 
 
15.13.11. Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabalhistas, tais como 
Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o meio ambiente do 
trabalho, incluindo equipamentos de proteção. 
 

15.13.13 O licitante disponibilizará, caso solicitado, todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
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deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados a prestação dos 
serviços.   

15.14 Qualificação Econômico-Financeira:A documentação a ser apresentada consistirá de: 
 
15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de 
abertura e encerramento, bem como, notas explicativas vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, observando-se as seguintes condições: 
 
a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa peça de 
escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-DI (Fundação Getúlio 
Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser apresentado o respectivo memorial de 
cálculo); 
 
b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 

I - publicados em Diário Oficial; 
II - publicados em Jornal; ou 
III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante; 

 
IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticado pela 
Junta Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio 
do licitante - inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a 
IN nº 65/97-DNRC). 

 
c) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada qualificada 
aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices: 
 

Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 – 
ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
Índice de Liquidez Geral superior a 1,00 – 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
Índice de Solvência Geral superior a 1,00 – 

ISG = Ativo Total                        
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
c.1) As empresas que apresentarem índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), 
deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 
10% (dez por cento) do valor estimado para contratação." 

 
d) Qualquer dos documentos referidos na letra “a” deste item, somente serão considerados válidos na forma 
da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional do técnico responsável pela 
assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo Conselho de Contabilidade da sede da licitante e 
declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos previstos no edital. 
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e) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço 
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN 
RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB nº 1.594/2015, e 1.422/2013.  
 
f)  Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 
 
g) Deverá ser realizada, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia 
a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no percentual de 1% (um por cento) do 
valor estimado para a contratação. 
 

g.1)A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
 
g.2)A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
15.14.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de 
abertura da proposta. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, 
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: 
15.15.1 Certidão Especifica e Simplificada, emititda pela Junta comercial, devidamente atualizada, do 
exercício em curso. 
 
15.16 A verificação no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa 
à regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação 
conforme determina a Lei Complementar 123/2006 e alterações. 
15.17 A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos 
de recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.18 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em 
desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades insanáveis, 
serão inabilitadas. 
15.19 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 
15.20 Consoante disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, e na Lei nº. 11.488/2007, verificada a existência de 
restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, o 
Pregoeiro: 

 
a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art96%C2%A71
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para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 
b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.21 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 
15.20.a, por igual período, mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio 
do e-mail cplsaobento@hotmail.com ou através do chat. 

 
15.22 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 

 
a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere a Lei nº 14.133/2021; e 

 
b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances 
subsequentes, obedecida a ordem de classificação. 

 
 

16 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS  
16.1 Dos Esclarecimentos:  

16.1.1 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail cplsaobento@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
a realização do certame. 
16.1.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos.  
16.1.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

16.2 Das Impugnações:  
16.2.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os 
seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
de abertura do certame.  

16.2.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da data 
de recebimento da impugnação. 
16.2.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
16.2.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 
16.2.5 A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de 
representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos). 
16.2.6 O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará 
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 
16.2.7 Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado “Aviso” no 
Diário Oficial do Estado, bem como designada nova data para realização do certame.  
16.2.8 As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do 
Edital. 

16.3 Dos Recursos: (Art. 165 da Lei 14.133/2021) 
16.3.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  

mailto:cplsaobento@hotmail.com
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16.3.2 A falta de manifestação imediata do Licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência 
do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a enviar a autoridade superior para adjudicar 
o objeto ao licitante declarado vencedor. 
16.3.3 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias.  
16.3.4 As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. O prazo para apresentação de 
contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso 
16.3.5 O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 
16.3.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se 
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação 
à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  
16.3.7 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
16.3.8 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
16.3.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
16.3.10 Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente. 
17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
17.1 Caberá ao pregoeiro encaminhar à autoridade superior o processo licitatório, que poderá adjudicar o 
objeto e homologar a licitação. 
 
17.2 A adjudicação e homologação em favor da Licitante vencedor  será feita pelo Secretário Municipal de 
Administração do Município de São Bento após constatada a regularidade dos atos praticados e recebimento 
do processo concluído pela Comissão de Contratação. 
 
18 DA DESPESA 
18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
PROPOSTA TRANSFEREGOV: 013044/2024 MINISTERIO DO TURISMO CONVENIO N° 964624/2024, 

CONTRATO DE REPASSE N°1096601-67. 

02 PODER EXECUTIVO  
02 09 SEC MUNIC.DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS  
02 09 01 SEC MUNIC.DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS  
15 451 Infra-Estrutura Urbana  
15 451 0008 Desenvolvimento do Turismo  
15 451 0008 1008 0000 Construção, Reforma e Ampliação de Prédios Publicos  
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

 
19 DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE  
 
19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais.  
19.2 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
19.3 O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses. O prazo de inicio da prestação dos serviços 
será de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 
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19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, A extinção do contrato em conformidade com o disposto na Lei 
nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

19.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 
 
20 DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração. 
20.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
20.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 
 
21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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21.1 A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 
designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021. 

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 
  
22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
22.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no 

Projeto Básico e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 
I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 
II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou 
nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será 
de 50% (cinquenta por cento), na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

IV. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

 
23 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
23.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no 

Projeto Básico e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 
I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico;  
II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; 
III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato; 
IV – Designar um representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato 
(Equipe de Gestão do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o 
Contratante ou para com terceiros. 

24 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO 
 

24.1 O recebimento do objeto será em conformidade a Lei nº 14.133/2021 e de acordo com o estabelecido 
no Projeto Básico (anexo I do edital). 

24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 
24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias. 
24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de consulta “On Line” no SICAF, cujo 
resultado será impresso e anexado ao processo. 
24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% (seis por 
cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será calculado pela 
fórmula: 
 

EM = I x N x VP, onde: 
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EM = Encargos moratórios devidos; 
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 

efetivo pagamento; 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 
VP = Valor da prestação em atraso. 

 
24.6 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, o 
CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 
 
25 DAS PENALIDADES 

 
25.1 A Prefeitura Municipal de São Bento poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso), 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021. 

25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 
25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 
25.5 A Prefeitura Municipal de São Bento aplicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos e na Lei 
nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 
25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não 
se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da dívida junto ao Município. 
25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser 
faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 
25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará sujeito nos 
termos da Lei a penalidade de: 
a) Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas previstas 
no Edital, no Contrato, e demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua 
proposta, e não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
26.1 A Prefeitura Municipal de São Bento reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente 
licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 
26.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 
26.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
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realização da sessão pública do Pregão. 
26.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação pertinente. 
26.5 A Prefeitura Municipal de São Bento reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões relativas a 
este Pregão e utilizar este meio como prova. 
26.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
26.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 
26.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"Transparência/Licitações". 
26.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de São Bento, no Estado do 
Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 
26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 
26.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 
26.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que 
tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
PREGÃO, independentemente de transcrição. 
29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 
ANEXO II – Minuta do Contrato 

 
São Bento - MA, 13 de setembro de 2024. 

 
CLEIDIANE REGIANA FARIAS CUNHAS SILVA  

Agente de Contratação/Pregoeira
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2024  

 
ANEXO I – PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

 
EM ANEXO 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



23 

Fls. Nº   

Proc. Nº 104/2024    

Rubrica    

 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

CNPJ nº 062142580001-77 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2024 

ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO BENTO, E DE OUTRO LADO, A 
EMPRESA .......................................... 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO, 
sediada na Praça da Matriz, n° 185, bairro Matriz, cep 65.235-000, inscrita no CNPJ sob o nº , doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração, 
........................., brasileira, casada, inscrita no CPF sob o nº , RG nº ........., residente e domiciliado nesta 
cidade, e de outro lado, .................... , doravante denominada CONTRATADA, sediada à................., CNPJ 
nº................, neste ato representada pelo Sr. , brasileiro, CPF nº...................., residente e domiciliado 
nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente Contrato de Prestação de Serviços, cuja lavratura foi 
regularmente autorizada em despacho constante no Processo Administrativo nº 104/2024, da licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 40/2024 e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este 
integram, independentemente de transcrição, submetendo-se as parte às disposições constantes da LEI 
14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, e demais legislações 
aplicada à matéria, mediante às Cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

Contratação de empresa especializada para ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DA CONSTRUÇÃO DE 
TERMINAL AEROPORTUÁRIO DE PASSAGEIROS, NO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO/MA.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos 
adiante enumerados colacionados ao Processo Administrativo nº 104/2024 e que são partes integrantes 
deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Projeto Básico e respectivos anexos; 

b) Pregão Eletrônico nº 40/2024; 

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 14.133/2021; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016; 

d) Pregão Eletrônico nº 40/2024; 

e) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria. 

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato e 
as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 

3.3. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
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nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta, empreitada por preço unitário, atendidas 
as especificações fornecidas pelo CONTRATANTE nas respectivas Ordens de Serviço. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR ESTIMADO  

5.1. O valor total estimado deste Contrato é de xxxxxxxxxxxxxxxxxx conforme Proposta de Preços apresentada 
pela CONTRATADA.  

5.2. No valor acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. A Administração não esta obrigada a utilizar toda a estimativa da Planilha, sendo assim, as Ordens de 
Serviços serão emitidas de acordo com a necessidade do Órgão. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do 
exercício vigente: 

PROPOSTA TRANSFEREGOV: 013044/2024 MINISTERIO DO TURISMO CONVENIO N° 964624/2024, 

CONTRATO DE REPASSE N°1096601-67. 

02 PODER EXECUTIVO  
02 09 SEC MUNIC.DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS  
02 09 01 SEC MUNIC.DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS  
15 451 Infra-Estrutura Urbana  
15 451 0008 Desenvolvimento do Turismo  
15 451 0008 1008 0000 Construção, Reforma e Ampliação de Prédios Publicos  
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

6.2. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada na Lei Orçamentária Anual.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

7.1. A CONTRATADA  fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado. 

7.1.1. Os acréscimos dos serviços deverão observar o percentual de até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato. 

7.1.2. As supressões deverão observar o percentual de até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, podendo exceder este limite desde que celebrado acordo com a CONTRATADA, 
conforme o caso,. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 06 (seis) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após 
a publicação do seu extrato na imprensa oficial. O prazo de execução dos serviços será de 30 (trinta) dias 
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corridos, a contar da data de expedição da Ordem de Serviço.  

8.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, desde que preenchidos os requisitos 
abaixo enumerados de forma simultânea e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) a CONTRATADA não tenha sofrido punição de natureza pecuniária por mais de 3 (três) vezes, a cada 
período de vigência deste Contrato; 

c) o Município tenha interesse na continuidade dos serviços; 

d) o valor deste Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

e) a CONTRATADA concorde com a prorrogação. 

8.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à 
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

9.1. A CONTRATADA deverá observar o prazo de execução estabelecido em cada Cronograma Físico-
Financeiro apresentado na licitação, devendo iniciar os serviços no prazo de até 2(dois) dias úteis, contado 
após o recebimento da respectiva Ordem de Serviço; 

9.1.1. O prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que ocorra motivo justificado, 
devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE. 

9.1.2. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria Municipal de Administração até 5 
(cinco) dias consecutivos antes da data do término do prazo de execução. 

9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento 
contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Os serviços de engenharia serão prestados no Município de São Bento.  

 

CLAÚSULA ONZE – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

11.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de engenharia através de mão-de-obra qualificada, com 
fornecimento dos materiais, insumos, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e 
com tecnologia adequadas, com a observância aos critérios de qualidade técnica, prazos, custos e demais 
indicativos previstos no Proejto Básico e seus anexos, na Proposta de Preços, no Cronograma Físico-
Financeiro Detalhado e neste Contrato. 

11.2. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a Comissão de Fiscalização qualquer alteração nas 
Relações dos Empregados, decorrentes de eventuais substituições ou mesmo de admissão de novos 
empregados, considerando a análise dos dados pertinentes ao pagamento de salários e recolhimentos dos 
encargos sociais e previdenciários. 

11.3. A Comissão de Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer empregado cuja atuação, 
permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à execução 
dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado do recebimento da Notificação. 

11.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança no local de prestação 
dos serviços, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 

11.5. Caso durante o desenvolvimento dos serviços ocorra atraso na execução, a CONTRATADA deverá alocar 
recursos humanos para aumentar a produtividade, sendo que os custos decorrentes serão de sua exclusiva 
responsabilidade não cabendo qualquer pleito ou reivindicação para aditivo de valor deste Contrato. 
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CLÁUSULA DOZE – DAS CORREÇÕES DE SERVIÇOS IMPUGNADOS 

12.1. A CONTRATADA deverá reparar ou reconstruir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas 
pela Comissão de Fiscalização nos serviços executados, por sua conta e risco, no todo ou em parte, conforme 
prazo e condições fixados na respectiva Notificação. 

122. A indicação de rejeição total/parcial dos serviços deverá ser expressamente indicada pela Comissão de 
Fiscalização no Diário de Obras. 

 

CLÁUSULA TREZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1. A CONTRATADA, dentre outras obrigações definidas no Projeto Básico e neste Contrato, conforme o caso 
e no que couber, obriga[-se a: 

a) prestar os serviços de engenharia necessários à execução do objeto, com a disponibilização de mão de 
obra qualificada, fornecimento dos materiais, insumos, equipamentos, ferramentas e utensílios em 
quantidade, qualidade e com tecnologia adequadas, com a observância aos critérios de qualidade 
técnica, prazos e custos previstos no Projeto Básico e seus anexos, na Proposta de Preços e neste 
Contrato Administrativo; 

b) iniciar a execução dos serviços mediante a apresentação da seguinte documentação obrigatória, 
observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos após a assinatura deste Contrato, conforme 
Cláusula Onze deste Contrato: 

b.1) Comprovante de prestação da Garantia de execução, conforme Cláusula Onze deste Contrato; 

b.2) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART registrada no CREA, referente aos serviços de 
engenharia contratados, constando como Responsável Técnico o profissional indicado na Proposta 
de Preços; 

b.3) CEI – Matrícula da obra no INSS; 

b.4) Livro Diário de Obras; 

b.5) licenças ambientais necessárias para a execução dos serviços, quando for o caso, em cumprimento 
à legislação ambiental federal, estadual e municipal vigentes; 

c) observar o prazo de execução dos serviços estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro, devendo 
iniciar a execução dos serviços no prazo de 2(dois) dias úteis, contado do recebimento da respectiva 
Ordem de Serviço; 

d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao 
quantitativo do objeto contratado; 

e) facilitar a ação da fiscalização na inspeção da obra, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

f) apresentar, na primeira medição dos serviços, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples 
acompanhadas dos originais dos seguintes documentos exigidos na Cláusula Doze: 

f.1) Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de serviço, RG e CPF; 

f.2) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS dos empregados admitidos para a execução dos 
serviços, devidamente assinadas; 

f.3) ASOS – Atestados de Saúde Ocupacional dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
serviços; 

f.4) Apólice de Seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, conforme previsto 
no art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, regulado pelas Leis Federal nº 8.212/1991 e nº 
8.213/1991. 

f.5) PPRA – Programa de Prevenção de Risco Ambientais, quando couber, conforme disposições 
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constantes na NR-9 do MTE; 

f.6) PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-7 do MTE; 

f.7) PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, quando 
couber e na hipótese de mais de 20 trabalhadores, conforme disposições constantes na NR-18 do 
MTE. 

g) fornecer e manter 1 (um) livro Diário de Obras, onde deverão ser anotadas todas as ocorrências diárias 
decorrentes do andamento dos serviços de engenharia, bem como especificados detalhadamente os 
serviços em execução e registradas outras ocorrências julgadas necessárias ao perfeito 
acompanhamento da execução dos serviços; 

h) reparar ou reconstruir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela Comissão de 
Fiscalização nos serviços executados, por sua conta e risco, no todo ou em parte, conforme prazo e 
condições fixados na respectiva Notificação; 

i) reparar ou substituir os materiais, ferramentas, equipamentos e insumos considerados impróprios pela 
Comissão de Fiscalização, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, conforme prazo e condições 
fixados na respectiva Notificação; 

j) comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

k) comunicar a Comissão de Fiscalização, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha 
a interferir na execução dos serviços; 

l) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

m) nomear preposto para representá-lo na execução deste Contrato, durante o período de vigência; 

n) selecionar e preparar os empregados que irão prestar os serviços, com a devida assinatura da CTPS, 
com as funções profissionais legalmente registradas; 

o) identificar seus empregados por meio de crachás, com fotografia recente; 

p) fornecer os uniformes e materiais de proteção e segurança (equipamentos de proteção individual e 
coletivo) indispensáveis para a execução dos serviços, em quantidades compatíveis com o número de 
pessoas empregadas; 

q) manter o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem 
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, falta ao serviço, demissão e outros 
análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

r) substituir qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços, observado o prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da Notificação; 

s) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução dos 
serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 

t) responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do 
serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale 
refeição, vale transporte, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas 
pelo Poder Público, sem qualquer solidariedade por parte do CONTRATANTE; 

u) responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas inerentes ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto deste 
Contrato, sem qualquer solidariedade por parte do CONTRATANTE por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência as suas 
obrigações, não se transfere à Administração; 
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v) disponibilizar,a qualquer tempo,toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros,encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados como objeto deste Contrato; 

w) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

x) responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares e de 
segurança determinadas pelo CONTRATANTE; 

y) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios durante a execução dos 
serviços; 

z) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito; 

aa) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 
execução deste Contrato; 

bb) responsabilizar-se por todos os custas, emolumentos, despesas e honorários de possíveis Ações 
trabalhistas, civis ou penais, relacionadas à execução deste Contrato, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência; 

cc)   comparecer em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada contra a 
Administração por empregado da CONTRATADA, reconhecendo sua verdadeira condição de 
empregadora e substituir a Administração no processo até o final do julgamento, arcando com todas as 
despesas decorrentes de eventual condenação; 

dd) responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e ou 
prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Comissão de Fiscalização; 

ee) responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para 
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros,observando o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal em vigor, em especial a Lei Federal nº 9.605, de 13/02/1998; 

ff)  responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua ou de seus empregado s, prepostos ou 
contratados; 

gg) acatar todas as exigências do CONTRATANTE, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

hh) manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

ii)disponibilizar o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, conforme o 
inciso XX do art. 43 da Portaria Interministerial nº 507 de 24 de novembro de 2011. 

jj)  cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

 

 

CLÁUSULA QUATORZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

14.1. O CONTRATANTE, dentre outras obrigações previstas no Projeto Básico e neste Contrato, obriga-se a: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Contrato por intermédio da Comissão de Fiscalização; 

b) emitir Ordens de Serviço; 

c) analisar os materiais que serão utilizados nos serviços de engenharia, podendo solicitar amostras 
quando se fizerem necessárias; 

d) anotar em registro próprio as falhas detectadas e comunicar as ocorrências de quaisquer fatos que 
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exijam medidas corretivas; 

e) notificar a CONTRATADA, conforme o caso, para reparar ou reconstruir os eventuais vícios, defeitos ou 
incorreções constatadas nos serviços executados, por sua conta e risco, no todo ou em parte, conforme 
respectiva Notificação; 

f) notificar a CONTRATADA conforme o caso, para reparar ou substituir os materiais, ferramentas, 
equipamentos e insumos considerados impróprios, por sua conta e risco, no todo ou em parte, conforme 
respectiva Notificação; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

h) comunicar à CONTRATADA  toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços podendo 
interromper imediatamente sua prestação, se for o caso; 

i) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

j) solicitar aplicação de sanções e demais cominações legais ou rescisão deste Contrato, conforme o caso, 
na hipótese de descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINZE– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será fiscalizada e acompanhada pela Comissão 
de Fiscalização, formada por no mínimo 3 (três) servidores do quadro técnico da Secretaria de Infraestrutura, 
sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA sendo de sua responsabilidade, dentre outras 
atribuições: 

a) exigir fiel cumprimento deste Contrato e seus eventuais aditivos; 
b) solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 
c) verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação da Secretaria de Infraestrutura, por 

meio do Gestor do Contrato; 
d) zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; 
e) controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 

aqueles julgados não satisfatórios; 
f) assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 
g) exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do 

objeto licitado; 
h) dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações; 
i) verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA, exigindo a melhoria dos 

serviços dentro dos prazos previstos; 
j) anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 

incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 
k) estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução deste Contrato; 
l) determinar a paralisação da execução deste Contrato quando, objetivamente, constatada uma 

irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 
m) emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou daquilo que 

for produzido pela CONTRATADA; 
n) conhecer detalhadamente este Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
o) levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; 
p) indicar à Secretaria de Infrestrutura que efetue glosas de medição por serviço/obras mal executados ou 

não executados e sugerir a aplicação de penalidades à CONTRATADA em face do inadimplemento das 
obrigações; 

q) confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, conforme Cronograma Físico-Financeiro 
pertinente à execução do objeto contratado. 
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15.2. A Comissão de Fiscalização deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,. 

15.2.1. Os acontecimentos, instruções e demais comunicações deverão ser criteriosamente registrados no 
livro Diário de Obras, nas Atas das Reuniões e/ou em outros documentos produzidos durante a execução deste 
Contrato. 

15.3. A Comissão de Fiscalização não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os 
empregados designados pela CONTRATADA  para a execução dos serviços. 

15.4. As medições serão formalizadas por meio de ‘Boletins de Medição’ contendo, no mínimo, planilha com a 
relação de serviços efetivamente executados, quantidades, unidades, preços unitários, valor total da medição, 
e registros fotográficos. 

15.5. As instruções e demais comunicações da Comissão de Fiscalização, serão expedidas por escrito e deverão 
ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 

15.6. A fiscalização será exercida no interesse da Administração, e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 
co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. 

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura 
do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos: 

I. Ordens de Serviço emitidas no mês anterior; 
II. Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e preços, 

respectivos períodos de execução e valor total mensal; 
III. Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente às 
contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

c) Certidões Negativa de Débitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda Estadual;  

d) Certidões Negativa de Débitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda Municipal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

f) Declaração Formal da CONTRATADA  de que está cumprindo integralmente todas as obrigações 
trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato,; 

g) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS), com a autenticação mecânica ou acompanhada do 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for realizado 
pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do objeto deste Contrato, referente ao 
mês anterior ao do pagamento; 

h) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com a autenticação mecânica ou acompanhada do 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for realizado 
pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do objeto deste Contrato, referente ao 
mês anterior ao do pagamento; 

i) comprovante de recolhimento do PIS e do ISS, quando for o caso, observado o prazo de até 20 (vinte) 
dias consecutivos após o recolhimento destes encargos. 

 

16.2. A solicitação de primeira medição dos serviços, deverá também ser instruída com os seguintes 
documentos pertinentes às obrigações trabalhistas: 
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a) Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de serviço, RG e CPF; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS dos empregados admitidos para a execução dos 
serviços, devidamente assinadas; 

c) ASOS – Atestados de Saúde Ocupacional dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços; 

d) Apólice de Seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, conforme previsto no art. 
7º, XXVIII, da Constituição Federal, regulado pelas Leis Federal nº 8.212/1991 e nº 8.213/1991. 

e) PPRA – Programa de Prevenção de Risco Ambientais, quando couber, conforme disposições constantes 
na NR-9 do MTE; 

f) PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, quando couber, conforme disposições 
constantes na NR-7 do MTE; 

g) PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, quando 
couber e na hipótese de mais de 20 trabalhadores, conforme disposições constantes na NR-18 do MTE. 

 

16.3. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, observado o prazo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, contado da data do ateste da Nota Fiscal/Fatura efetuado pela Comissão de Fiscalização. 

16.4. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização, que também deverá conferir 
toda a documentação constante no item 16.1 e 16.2. 

16.5. Em caso de equívoco na Nota Fiscal, ausência, validade expirada ou qualquer outra irregularidade 
identificada nos documentos indicados nos itens 16.1 e 16.2, a Comissão de Fiscalização irá notificar a 
CONTRATADA para apresentação de novo documento. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a reapresentação do documento, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

16.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, diretamente na Conta Corrente indicada pela 
CONTRATADA. 

16.7. O CONTRATANTE se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços não 
tiverem sido prestados de acordo com as especificações estabelecidas e aceitas. 

16.8. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 

16.9. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 
ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA, e esta tenha cumprido integralmente as obrigações 
contratuais, o CONTRATANTE fica sujeita ao pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua 
liquidação, observada a correção monetária 

 

CLÁUSULA DEZESSETE – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

17.1. Os preços unitários e o saldo deste Contrato poderão ser revistos para assegurar o equilíbrio econômico-
financeiro, considerando a relação de equivalência formada pelo conjunto dos encargos impostos pela 
Administração e pela remuneração proposta pela CONTRATADA, a teor do disposto no art. 37, XXI, da 
Constituição Federal. 

17.1.1. O pedido de Revisão poderá ser formalizado a qualquer momento durante o prazo de vigência deste 
Contrato. 

17.2. A revisão tem por finalidade restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste Contrato. 

17.3. A CONTRATADA deverá encaminhar a Comissão de Fiscalização o pedido de Revisão com as devidas 
justificativas, acompanhado de documentação que comprove a ocorrência de uma das hipóteses indicadas no 
item anterior e de Planilha Orçamentária que demonstre a defasagem de preços ensejadora do desequilíbrio 
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deste Contrato. 

17.4. A Administração deverá examinar a situação originária, à época da apresentação da Proposta de Preços, 
e a situação posterior constante no pedido da CONTRATADA, podendo solicitar documentos adicionais. 

17.5. O CONTRATANTE recusará o pedido de Revisão diante das seguintes situações: 

a) ausência de elevação dos encargos; 

b) ocorrência do evento anterior à formulação da Proposta; 

c) ausência de nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; 

d) culpa exclusiva da CONTRATADA pela majoração de seus encargos. 

 

17.6. A Revisão do Contrato será formalizada mediante Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DEZOITO – DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTA, SOCIAL, PREVIDENCIÁRIA E FISCAL 

18.1. A utilização temporária ou não de pessoal que se tornar necessária para a execução do objeto deste 
Contrato, não configurará vínculo empregatício de qualquer natureza, nem gerará qualquer tipo de obrigação 
trabalhista, social, previdenciária ou fiscal para o CONTRATANTE. 

18.1.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, social, previdenciários, 
fiscais e comerciais, estabelecidos neste Contrato, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e a execução dos 
serviços de engenharia. 

 

CLÁUSULA DEZENOVE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 
do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155i
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1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021. 

1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

CLÁUSULA VINTE  – DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
 2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
 2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 
 2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
 3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA VINTE E UM – DAS COMUNICAÇÕES 

21.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

 

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA PUBLICAÇÃO 

22.1. O resumo deste Contrato, assim como os respectivos aditamentos, serão publicados pelo CONTRATANTE 
na imprensa oficial, conforme dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TRINTA E DOIS – DO FORO 

35.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca de São Bento, Estado do Maranhão, para dirimir toda 
e qualquer questão que derivar deste Contrato. 

 

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam o presente Contrato, na presença das testemunhas abaixo 
declinadas, em 03 (três) vias Bde igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos os efeitos de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
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direito, o que dão por bom, firme e valioso. 

 

 
São Bento - MA, de de 2024. 

CONTRATANTE: 
 
CONTRATADA: 
 
TESTEMUNHAS: 
_____________________ 
CPF Nº 
_____________________ 
CPF Nº 


